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X - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares da
atividade de vistoria de identificação veicular.

Art. 7º Compete ao DENATRAN, depois de informado pelos
órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito
Federal, o rol de empresas habilitadas aptas a executar a atividade de
vistoria de identificação veicular:

I - disponibilizar, em sítio eletrônico, a relação atualizada de
pessoas jurídicas habilitadas para a atividade de vistoria de iden-
tificação veicular, com nome, endereço, CNPJ, prazo de vigência do
contrato e nome do preposto responsável;

II - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares da
atividade de vistoria de identificação veicular;

III - fiscalizar, quando motivado e a qualquer tempo, a ati-
vidade de vistoria de identificação veicular, no que se refere ao acesso
ao SISCSV, independentemente de notificação judicial ou extraju-
dicial, podendo, para isso, firmar convênios ou acordos de cooperação
técnica e informar aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos
Estados e do Distrito Federal caso haja a constatação de infração
passível de punição ou qualquer irregularidade;

Art. 8º Compete à pessoa jurídica de direito público ou
privado habilitada para o exercício da atividade de vistoria de iden-
tificação veicular:

I - prestar serviço adequado, na forma prevista nas reso-
luções, normas e regulamentos técnicos aplicáveis à vistoria de iden-
tificação veicular;

II - atualizar o inventário e o registro dos bens vinculados à
contratação da pessoa jurídica;

III - cumprir as normas técnicas pertinentes à atividade de
vistoria de identificação veicular;

IV - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso,
em qualquer época, aos equipamentos e às instalações integrantes da
vistoria de identificação veicular, aos registros operacionais e aos
registros de seus empregados;

V - manter atualizada a documentação relativa à regularidade
fiscal, nas esferas municipal, estadual e federal, permitindo aos en-
carregados da fiscalização livre acesso aos documentos comproba-
tórios;

VI - comunicar previamente ao órgão ou entidade executivo
de trânsito do Estado ou do Distrito Federal qualquer alteração, mo-
dificação ou introdução técnica capaz de interferir na execução da
atividade de vistoria de identificação veicular, e ainda, referente aos
seus instrumentos constitutivos, bem como a decretação do regime de
falência;

VII - informar ao órgão ou entidade executivo de trânsito do
Estado ou do Distrito Federal as falhas constatadas na emissão dos
laudos de vistoria de identificação veicular;

VIII - responder civil e criminalmente por prejuízos causados
em decorrência das informações e interpretações inseridas no laudo
de vistoria de identificação veicular, salvo aquelas oriundas do banco
de dados BIN/RENAVAM/RENAMO, independentemente do limite
da apólice de seguro prevista no art. 4º, desta Resolução;

IX - comunicar imediatamente à autoridade policial quando
detectar veículo cuja identificação seja suspeita de fraude ou irre-
gularidades insanáveis, para fins de apuração criminal.

X - comprovar, anualmente, perante o órgão ou entidade
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, o cumpri-
mento dos requisitos de habilitação fixados nesta norma.

§ 1º O serviço adequado previsto no inciso I deste artigo
corresponde àquele que satisfaz as condições de regularidade, con-
tinuidade, eficiência, segurança, atualidade e cortesia na sua pres-
tação.

§ 2º A atualidade compreende a modernidade das técnicas,
dos equipamentos e das instalações e a sua conservação, bem como a
melhoria e expansão do serviço.

§ 3º A pessoa jurídica de direito público ou privado ha-
bilitada somente poderá emitir laudos de vistoria de identificação
veicular referentes às placas de veículos dos municípios abrangidos
por sua habilitação, ou a serem transferidos para os respectivos mu-
nicípios.

Capítulo IV
Das sanções administrativas aplicáveis às empresas habili-

tadas
Art. 9º A pessoa jurídica de direito público ou privado ha-

bilitada para o exercício da atividade de vistoria de identificação
veicular sujeitar-se-á às seguintes sanções administrativas, conforme a
gravidade da infração e sua reincidência, aplicadas pelo órgão exe-
cutivo de trânsito dos Estados e do Distrito Federal a que estiver
vinculada, observada a ampla defesa e o contraditório:

I - advertência por escrito;
II - suspensão das atividades por 30, 60 ou 90 dias;
III - cassação do credenciamento.
§ 1º A aplicação das sanções de suspensão das atividades por

30, 60 ou 90 dias acarretará, automaticamente, a suspensão do acesso
ao SISCSV pelo respectivo tempo.

§ 2º As irregularidades serão apuradas junto aos órgãos e
entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal,
mediante processo administrativo, observando-se a legislação apli-
cável, bem como o direito à ampla defesa e ao contraditório.

Art. 10. Constituem infrações passíveis de advertência por
escrito:

I - apresentar, culposamente, informações não verdadeiras às
autoridades de trânsito e ao DENATRAN;

II - registrar laudo de vistoria de identificação veicular de
forma ilegível ou sem oferecer evidência nítida;

III - preencher laudos em desacordo com o documento de
referência;

IV - deixar de prover informações que sejam devidas às
autoridades de trânsito e ao DENATRAN;

V - manter não-conformidade crítica aberta por tempo su-
perior a 30 (trinta) dias ou outro prazo acordado com as autoridades
de trânsito e com o DENATRAN;

VI - deixar de registrar informações ou de tratá-las;
VII - praticar condutas incompatíveis com a atividade de

vistoria de identificação veicular.
Art. 11. Constituem infrações passíveis de suspensão das

atividades por 30 (trinta) dias na primeira ocorrência, de 60 (sessenta)
dias na segunda ocorrência e de 90 (noventa) dias na terceira ocor-
rência:

I - reincidência de infração punida com aplicação de ad-
vertência por escrito;

II - deixar de exigir do cliente a apresentação de documentos
obrigatórios previstos na legislação de trânsito;

III - emitir laudo de vistoria de identificação veicular em
desacordo com o respectivo regulamento técnico;

IV - realizar vistoria de identificação veicular em desacordo
com o respectivo regulamento técnico;

V - emitir laudos assinados por profissional não habilitado;
VI - deixar de armazenar em meio eletrônico registro de

vistoria de identificação veicular, não manter em funcionamento o
sistema de biometria e outros meios eletrônicos previstos;

VII - deixar de emitir ou emitir documento fiscal de forma
incorreta;

VIII - utilizar quadro técnico de funcionários sem a qua-
lificação requerida;

IX - deixar de utilizar equipamento indispensável à rea-
lização da vistoria de identificação veicular ou utilizar equipamento
inadequado ou de forma inadequada;

X - deixar de conceder, a qualquer tempo, livre acesso às
autoridades de trânsito e ao DENATRAN às suas instalações, re-
gistros e outros meios vinculados à habilitação, por meio físico ou
eletrônico;

XI - utilizar pessoal subcontratado para serviços de vistoria
de identificação veicular;

XII - deixar de manter o Seguro de Responsabilidade Civil
Profissional.

Art. 12. Constituem infrações passíveis de cassação do ha-
bilitado:

I - reincidência da irregularidade punida com aplicação de
sanção administrativa de suspensão das atividades por 90 (noventa)
dias;

II - realizar vistoria de identificação veicular fora das ins-
talações da pessoa jurídica habilitada;

III - fraudar o laudo de vistoria de identificação veicular;
IV - emitir laudo de vistoria de identificação veicular sem a

realização da vistoria;
V - manipular os dados contidos no arquivo de sistema de

imagens.
VI - repassar a terceiros, a qualquer título, as informações

sobre veículos e proprietários objeto de vistoria.
Art. 13. Além das infrações e penalidades previstas nos ar-

tigos anteriores, será considerada infração administrativa passível de
cassação do habilitado, qualquer ato que configure crime contra a fé
pública, a administração pública e a administração da justiça, pre-
vistos no Decreto-Lei 2.848/40, e atos de improbidade administrativa
previstos na Lei nº 8.429/92, em especial a ofensa aos princípios
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publici-
dade e interesse público.

Art. 14. Os órgãos e entidades executivos de trânsito dos
Estados e do Distrito Federal poderão suspender cautelarmente, sem
prévia manifestação do interessado, as atividades de vistoria de iden-
tificação veicular da pessoa jurídica de direito público ou privado,
motivadamente, em caso de risco iminente, nos termos do art. 45, da
Lei nº 9.784/99.

Art. 15. A pessoa jurídica cassada poderá requerer sua rea-
bilitação para o exercício da atividade de vistoria de identificação
veicular depois de decorridos 2 (dois) anos da aplicação da pe-
nalidade.

Art. 16. As sanções aplicadas às pessoas jurídicas habilitadas
são extensíveis aos sócios, sendo vedada a participação destes na
composição societária de outras pessoas jurídicas que realizem as
atividades de que trata esta Resolução.

Capítulo V
Das disposições finais e transitórias
Art. 17. No caso de alteração de endereço das instalações da

pessoa jurídica habilitada, esta somente poderá voltar a operar após a
vistoria prévia do órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado
e do Distrito Federal.

Art. 18. Os modelos de requerimento e os demais formu-
lários necessários à instrução do processo administrativo de habi-
litação da pessoa jurídica serão padronizados em ato específico do
órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito
Federal.

Art. 19. O Laudo de Vistoria de identificação veicular terá
validade somente se emitido, monitorado e controlado por meio do
SISCSV, nos termos da legislação vigente e atendidos os requisitos
técnicos e funcionais especificados em Portaria do DENATRAN.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades executivos de trânsito
dos Estados e do Distrito Federal promoverão sua inscrição no DE-
NATRAN para integração das pessoas jurídicas habilitadas com o
SISCSV, conforme regulamentação específica do DENATRAN.

Art. 20. As Empresas Credenciadas em Vistoria de Veículos
- ECVs e as Unidades de Gestão Central - UGC, credenciadas pelo
DENATRAN, permanecerão habilitadas no SISCSV até a data da
entrada em vigor desta Resolução, ou até o termino do prazo de
vigência do credenciamento, vedada a prorrogação, ou o que ocorrer
primeiro.

Parágrafo único. As empresas credenciadas como Unidades
de Gestão Central - UGC pelo DENATRAN, no curso da vacatio
legis desta Resolução, somente poderão exercer suas atividades junto
às Empresas Credenciadas em Vistorias de Veículos - ECVs cre-
denciadas pelo DENATRAN.

Art. 21. Esta Resolução entra em vigor em 1º de julho de
2014, quando ficará revogada a Resolução CONTRAN nº 5, de 23 de
janeiro de 1998 e o art. 1º da Resolução CONTRAN nº 282, de 26 de
junho de 2008.
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RESOLUÇÃO Nº 471, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013

Regulamenta a fiscalização de trânsito por
intermédio de videomonitoramento em es-
tradas e rodovias, nos termos do § 2º do
artigo 280 do Código de Trânsito Brasi-
leiro.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 12, da Lei nº 9.507, de 23
de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, e
conforme Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre
a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito;

CONSIDERANDO o disposto no § 2º do artigo 280 do
Código de Trânsito Brasileiro;

CONSIDERANDO que os sistemas de videomonitoramento
empregados para policiar vias públicas e operar o trânsito podem se
converter em importantes ferramentas para a fiscalização do trân-
sito;

CONSIDERANDO a necessidade de intensificar a fiscali-
zação nas vias públicas para inibir a prática de condutas infratoras
que não raras vezes ceifam vidas em acidentes de trânsito;

CONSIDERANDO o contido no processo nº
80000.016352/2013-49, resolve:

Art. 1º Regulamentar a utilização de sistemas de videomo-
nitoramento para fiscalização de trânsito em estradas e rodovias, nos
termos do § 2º do artigo 280 do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 2º A autoridade ou o agente da autoridade de trânsito,
exercendo a fiscalização remota por meio de sistemas de video-
monitoramento, poderão autuar condutores e veículos, cujas infrações
por descumprimento das normas gerais de circulação e conduta te-
nham sido detectadas "online" por esses sistemas.

Parágrafo único. A autoridade ou o agente da autoridade de
trânsito, responsável pela lavratura do auto de infração, deverá in-
formar no campo "observação" a forma com que foi constatado o
cometimento da infração.

Art. 3º A fiscalização de trânsito mediante sistema de vi-
deomonitoramento somente poderá ser realizada nas vias que estejam
devidamente sinalizadas para esse fim.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.
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